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APRESENTAÇÃO

A Carteira de Projetos Fome Zero e Desenvolvimento Sustentável em Comunidades Indígenas – Carteira Indígena - é uma ação do governo federal, fruto de uma parceria entre o Ministério do Meio Ambiente - MMA e o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome - MDS, com o objetivo de apoiar e promover a segurança alimentar e nutricional e o desenvolvimento sustentável de comunidades indígenas, em todo o Brasil. Esta ação se concretiza através do fomento a projetos, para atividades de produção sustentável (de alimentos, do artesanato, do agroextrativismo), de gestão ambiental e territorial de Terras Indígenas e de realização e difusão de práticas e saberes tradicionais ligados à auto-sustentação econômica desses povos. Os projetos são definidos pelas comunidades, de acordo com suas demandas. 

Os repasses de recursos para projetos aprovados pelo Grupo Gestor da Carteira Indígena são realizados após a assinatura de um contrato entre a instituição proponente (associação indígena ou não indígena responsável pelo projeto), o Ministério do Meio Ambiente e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PUND. Este contrato chama-se Memorando de Entendimento. Ele descreve as obrigações legais que deverão ser cumpridas pelas três instituições envolvidas e contém o Plano de Trabalho a ser desenvolvido pelo Projeto, com todas as atividades que deverão ser executadas pela comunidade beneficiária e o orçamento com as despesas que podem ser feitas com os recursos recebidos.


O objetivo maior do Memorando de Entendimento é garantir que o projeto aprovado cumpra os seus objetivos, contribuindo para melhorar a qualidade de vida das comunidades indígenas, e que os recursos públicos recebidos sejam bem utilizados, com transparência e acompanhamento da comunidade beneficiária, e de acordo com as leis e as normas do Estado brasileiro sobre a execução financeira de recursos públicos. 

Sabemos das dificuldades, especialmente para os indígenas, de lidar corretamente com essas normas e leis, pois os procedimentos exigidos são, na maioria dos casos, inadequados às suas culturas. Assim, recomendamos uma leitura atenta deste Manual de Instruções, antes de se iniciar a execução das atividades, a fim de que os projetos possam ser executados com êxito para as populações indígenas e que os recursos sejam utilizados de maneira correta, cumprindo as normas legais.  

A Carteira Indígena coloca-se inteiramente à disposição para apoiar as proponentes e comunidades indígenas nesta tarefa.

Coordenação da Carteira Indígena

PARTE I - INSTRUÇÕES GERAIS SOBRE REPASSE DE RECURSOS E SOBRE A EXECUÇÃO DO PROJETO


1. Como é feito o repasse de recursos para os projetos aprovados?

Depois que o projeto foi aprovado e, quando for o caso, atendeu às condicionantes determinadas pelo Comitê Gestor, o próximo passo é a elaboração do contrato pelo PNUD – órgão das Nações Unidas que administra os recursos da Carteira Indígena. Em seguida, este contrato, já assinado pelo MMA e o PNUD, é enviado para assinatura da organização proponente.  Depois da devolução do contrato já assinado pela proponente à Carteira Indígena, ele é encaminhado para o repasse dos recursos.

Conta bancária

Os recursos são depositados e movimentados através de conta bancária exclusiva do projeto. Isso é um procedimento obrigatório. Esta conta deverá ser aberta em nome da instituição proponente, logo após a aprovação do projeto. Caso a proponente tenha mais de um projeto aprovado pela Carteira, será obrigatória a abertura de uma conta bancária para cada um desses projetos.

Forma de pagamento dos projetos

Projetos Tipo A, com valor até R$50.000, terão o repasse feito em uma única parcela.

Projetos Tipo B, com valor de R$50.001,00 até R$150.000,00; e  Projetos Tipo C, com valor acima de R$150.001,00 (com teto de cento e cinquenta mil dólares) receberão o recurso em duas parcelas, sendo que a primeira não poderá exceder 60% do valor total do projeto. O cronograma de desembolso dos projetos que receberão em duas parcelas deverá considerar as atividades previstas e o calendário agrícola regional.

2. O que significa Execução do Projeto?

É a fase que se inicia após o recebimento dos recursos financeiros, quando começam a se desenvolver as atividades previstas no Projeto aprovado. A partir deste momento, é fundamental que a proponente siga, estritamente, o que está previsto no Memorando de Entendimento e observe, rigorosamente, as normas e procedimentos sobre como efetuar os gastos previstos no orçamento do projeto. 

A fiscalização e o monitoramento do projeto serão feitos pela Carteira Indígena e seus parceiros, dentro dos prazos de execução e prestação de contas estabelecidos neste Manual de Instruções. É responsabilidade da Carteira Indígena, quando necessário, re-orientar ações e acatar, ou não, solicitações de alterações de atividades, prorrogações de prazo e outros pedidos por parte da Instituição proponente. 

IMPORTANTE:

Para que o Projeto tenha os resultados esperados, é fundamental que a comunidade executora participe ativamente das atividades e das decisões sobre a execução do projeto.

Para isso, a comunidade executora elegerá um grupo ou comissão de responsáveis pelo projeto.

Por outro lado, a instituição proponente, indígena ou não, deverá estimular a participação e mobilizar a comunidade, ouvi-la e acatar suas decisões, que devem sempre ser tomadas coletivamente, em reuniões, encontros e assembléias, sempre que for necessário, respeitando-se a organização social interna de cada comunidade.


2. Que procedimentos devem ser seguidos para uma correta execução do projeto?

Para que não haja problemas com a execução do Projeto, a instituição proponente deverá obedecer aos seguintes procedimentos:

2.1 - Cumprir o estabelecido no original do Memorando de Entendimento, sem se desviar de sua finalidade;


2.2 - Utilizar os recursos de acordo com estabelecido no Memorando de Entendimento e neste Manual;

2.3 - Cumprir as etapas ou fases das atividades de acordo com o cronograma de execução previsto no Plano de Trabalho do Memorando de Entendimento;

2.4 – Comunicar à coordenação da Carteira, e no mais breve tempo possível, eventuais atrasos ou imprevistos na execução do projeto, explicando o que ocorreu para que possamos tomar providências;

2.5 - Não celebrar Contrato com outra instituição governamental de apoio a projetos (por exemplo, PDPI – Projetos Demonstrativos dos Povos Indígenas) para realizar atividades que correspondam ao mesmo objeto (isto é, um projeto para fazer as mesmas coisas) do Memorando de Entendimento assinado com a Carteira Indígena (exceto quando se tratar de ações complementares, o que deverá ficar estabelecido no respectivo Memorando de Entendimento).

3. Pode-se fazer mudanças no projeto, durante a sua execução?

Somente com autorização da Carteira Indígena. É preciso solicitar esta autorização ANTES de se fazer quaisquer mudanças nas atividades, no orçamento ou no cronograma do Projeto aprovado, pois tudo isso está previsto no Plano de Trabalho que consta do contrato assinado pela associação proponente com o MMA. Mudanças só devem ser solicitadas quando estritamente necessário para uma boa execução do Projeto. Se for este o caso, siga as instruções abaixo:

3.1. Enviar carta ou ofício da associação proponente para a Carteira Indígena solicitando autorização de mudança no projeto. Esta carta deve informar quais mudanças se pretende fazer, com as devidas justificativas e deve ser assinada pelo presidente da associação e pelo responsável pelo projeto na comunidade executora.

3.2. Para não prejudicar o bom andamento do Projeto, é importante que a solicitação de autorização para fazer mudanças no Projeto seja enviada logo que se constatar sua necessidade, pois a Carteira Indígena precisará de tempo para analisar esta solicitação e comunicar à proponente se autoriza ou não a mudança solicitada. O pedido de autorização pode ser enviado por fax, para adiantar os procedimentos. Logo em seguida, a carta original deverá ser enviada pelo correio.

3.3. Pequenas mudanças poderão ser autorizadas pela Carteira Indígena, após análise da sua equipe técnica. Grandes mudanças, que modifiquem muito o Projeto original aprovado (por exemplo, alterações no orçamento, propostas de novas atividades, mudanças de local de obras), serão apreciadas pelo Grupo Gestor da Carteira Indígena e, caso sejam autorizadas, será necessário fazer um Termo Aditivo ao contrato (Memorando de Entendimento) assinado. Nestes casos, as mudanças solicitadas deverão ser autorizadas pela comunidade executora, e a ata da reunião realizada com este objetivo deverá ser anexada à solicitação enviada à Carteira Indígena.

ATENÇÃO:

Solicitações de autorização para quaisquer mudanças no Projeto aprovado NÃO serão aceitas APÓS o término da vigência do Memorando de Entendimento. Quer dizer, só podem ser solicitadas mudanças dentro do tempo de duração do contrato, que é esse Memorando de Entendimento.


4. O que deve ser feito caso não seja possível finalizar a execução do projeto no prazo previsto no contrato (Memorando de Entendimento)?

Nestes casos, a proponente deverá comunicar o fato à Carteira Indígena, ANTES do final da vigência do contrato, solicitando sua prorrogação, com a devida justificativa. A solicitação será analisada e, caso aprovada, deverá ser assinado um Termo Aditivo ao contrato original, com o novo prazo para a finalização do Projeto.

5. Como se faz com os equipamentos adquiridos com recursos do projeto?

Caso sejam adquiridos equipamentos com os recursos do projeto – tais como computadores, máquinas para artesanato, câmaras fotográficas, semoventes (gado bovino ou caprino, por exemplo), entre outros – a proponente deverá assinar, logo após a sua aquisição, um Termo de Responsabilidade sobre os equipamentos adquiridos e enviá-lo para a Carteira Indígena. O modelo deste termo de responsabilidade consta deste Manual.

A proponente deverá enviar à Carteira Indígena o Termo de Responsabilidade assinado, com descrição dos equipamentos adquiridos e número das suas notas fiscais.

Após a execução do projeto e aprovação da prestação de contas final, os equipamentos adquiridos com recursos do projeto poderão ser doados para a associação indígena proponente, para uso coletivo da comunidade executora. Se a proponente não for indígena ou da própria comunidade, os equipamentos deverão ser doados à comunidade executora ou à FUNAI, caso não seja possível a doação direta para a comunidade. Em qualquer caso, ficará estabelecido que os equipamentos são de uso coletivo da comunidade.

PARTE II - INSTRUÇÕES GERAIS SOBRE A PRESTAÇÃO DE CONTAS

6. O que é a prestação de contas?

É o conjunto de documentos que relata e comprova a execução das atividades propostas pelo Projeto e os gastos efetuados com os recursos recebidos. Também deve conter a avaliação da comunidade atendida sobre o desenvolvimento e os resultados do projeto. É um instrumento muito importante, pois, através dele, a Carteira Indígena poderá avaliar os resultados alcançados em benefício das comunidades indígenas, além de ouvir suas críticas e sugestões.

7. Como deve ser feita a prestação de contas do projeto?

7.1. Prestação de contas dos Projetos até R$50.000,00 (repassados em parcela única):

Ao final da execução, a organização proponente deve apresentar a Prestação de Contas completa de todos os recursos recebidos (relatório financeiro) e de todas as atividades realizadas (relatório técnico) pelo projeto. Esta Prestação de Contas deverá ser submetida à comunidade executora, para aprovação. Os modelos de relatórios constam deste manual, nos anexos. 

Mas a Carteira Indígena pode também solicitar às organizações proponentes um relatório técnico parcial das atividades, antes do final da execução do projeto; nesses casos, devem enviar o relatório solicitado.

O Relatório de Prestação de Contas deve ser apresentado no prazo de dois meses após a execução total do projeto. Deste Relatório devem constar, obrigatoriamente, cópias de todas as notas fiscais e recibos referentes aos gastos efetuados; comprovantes de licitações; atas de reuniões; listas de presenças em atividades de capacitação realizadas pelo projeto e registro fotográfico ou digital das atividades (conforme instruções deste Manual de Prestação de Contas e modelos de relatórios). 

7.2. Prestação de Contas dos Projetos acima de R$50.001,00 (repassados em duas parcelas):

As organizações proponentes devem apresentar dois relatórios de prestação de contas, como segue:

1º.) Prestação de Contas Parcial, que deve ser apresentada ao final da utilização da primeira parcela dos recursos recebidos, ou quando 80% dos recursos já tenham sido gastos.  

Esta Prestação de Contas Parcial é um relatório técnico sobre as atividades realizadas, acompanhado, obrigatoriamente, de cópias de todas as notas fiscais e recibos referentes aos gastos efetuados; das atas de reuniões; listas de presenças em atividades de capacitação realizadas pelo projeto e registro fotográfico ou digital das atividades já realizadas. 

Este Relatório será analisado pela equipe técnica da Carteira Indígena e, se aprovado, a segunda parcela dos recursos será repassada. Na análise, a equipe da CI irá observar se as atividades propostas foram efetivamente realizadas de acordo com o previsto no contrato do projeto. Os aspectos financeiros da Prestação de Contas Parcial (como foram gastos os recursos) também serão analisados, com o objetivo de comprovar o uso dos recursos para as atividades indicadas como realizadas no relatório técnico.

Se houver ressalvas graves, observadas na análise técnica, a área financeira analisará detalhadamente o gasto dos recursos. Se os gastos não forem aprovados, não haverá repasse da segunda parcela dos recursos e a proponente será comunicada, para que cumpra as exigências formais necessárias à aprovação da Prestação de Contas. 

O que são consideradas ressalvas graves na execução financeira dos recursos? 

· Compra de materiais de valores altos, em relação ao orçamento original, sem justificativa, ou de materiais não previstos no orçamento e que não são pertinentes à execução técnica; 

· Alterações nas atividades que constam do Projeto aprovado e do contrato, sem autorização da CI, e que indiquem prejuízos à correta implantação do projeto;

· Pagamentos a membros da Diretoria da proponente; 

· Pagamentos a funcionários públicos federais, estaduais e municipais (exceto diárias); 

· Outros indícios de uso indevido dos recursos recebidos, identificados pela análise técnica, considerando-se as cláusulas contratuais e as normas do Manual de PC da Carteira Indígena.

Caso, na análise do relatório, a CI observe apenas ressalvas leves, e nada de grave, as recomendações, quando existirem, serão encaminhadas para correção e ajustes que deverão ser providenciados no Relatório da Prestação de Contas Final do projeto.

2º.) Prestação de Contas Final

O Relatório de Prestação de Contas Final dos projetos de qualquer valor deve ser apresentado no prazo de dois meses após a execução total do projeto. Deste Relatório devem constar, obrigatoriamente:

· Cópias de todas as notas fiscais e recibos referentes aos gastos efetuados;

· Atas de reuniões; 

· Listas de presenças em atividades de capacitação realizadas pelo projeto  

· Registro fotográfico ou digital das atividades 

8. Que documentos devem compor a prestação de contas?

1. Relatório Técnico;

2. Relatório Financeiro;

3. Cópia da Ata da Reunião da Comunidade Executora para a Aprovação da Prestação de Contas, com a lista de presença;

4. Cópias de Atas de outras reuniões realizadas pela comunidade para tratar de assuntos referentes à execução do projeto, com a lista de presença;

5. Listas de presença dos eventos realizados pelo Projeto (oficinas, seminários, capacitações);

6. Todos os comprovantes das despesas efetuadas com os recursos do projeto (recibos, notas fiscais e extratos bancários); 

7. Registro fotográfico: fotos dos bens adquiridos pelo Projeto, das atividades realizadas e dos produtos finais ou parciais;

9. O que é o Relatório Técnico?

O Relatório Técnico é o conjunto de documentos que presta contas das atividades executadas pelo projeto, relatando como foi a participação da comunidade executora, quais os resultados alcançados e qual a avaliação que a comunidade faz sobre estes  resultados. É um instrumento fundamental, pois, através dele, a Carteira Indígena avalia se o Projeto foi desenvolvido satisfatoriamente, se foram alcançados os resultados esperados, se ele trouxe benefícios reais para a segurança alimentar da comunidade e para o meio ambiente da terra indígena e se há necessidade de aprimorar seus procedimentos para dar um melhor atendimento às comunidades indígenas.

COMO FAZER: o Relatório Técnico deve ser feito no formulário constante do Anexo I - Roteiro de Elaboração da Prestação de Contas.

10. O que é o Relatório Financeiro?

O Relatório Financeiro é o conjunto de documentos que presta contas de como foram gastos os recursos repassados pela Carteira Indígena para o projeto, devendo discriminar as despesas realizadas e apresentar os devidos comprovantes (notas, recibos, extratos bancários, entre outros). 

Para uma correta execução financeira dos recursos é importante ler, atentamente, a Parte III deste Manual – Instruções sobre a Execução Financeira.

COMO FAZER: o Relatório Financeiro deve ser feito no formulário constante do Anexo I - Roteiro de Elaboração da Prestação de Contas.

11. Como encaminhar a prestação de contas para a Carteira Indígena?

A Prestação de Contas deve ser enviada à Carteira Indígena acompanhada de uma carta ou um ofício da associação proponente, para facilitar a tramitação. Esta carta ou ofício deverá conter: 

1. O número do processo;

2. O título e o valor do projeto;

3. O número do Memorando de Entendimento (contrato); 

4. O nome da organização proponente e do responsável por ela; 

5. Endereço para correspondência; 

6. Telefone, fax e email da proponente 

IMPORTANTE:

A Prestação de Contas é obrigatória e sua não apresentação poderá acarretar prejuízos para a instituição proponente do projeto (por exemplo: a proponente poderá ser impedida de acessar recursos públicos para novos projetos). 

PARTE III – INSTRUÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO FINANCEIRA (como efetuar despesas, pagamentos e investimentos)

7. Como realizar as despesas previstas no projeto?

Orientações gerais

Em primeiro lugar, deve ser cumprida a norma sobre o período em que se pode utilizar os recursos do projeto. Todas as despesas só poderão ser realizadas DURANTE o período de vigência do contrato assinado pela proponente (Memorando de Entendimento). As compras de materiais e a contratação de serviços para a execução NÃO podem ser efetuadas ANTES da liberação dos recursos pela Carteira Indígena. E essa liberação só ocorrerá com o depósito na conta corrente aberta exclusivamente para o projeto, conforme já explicado neste manual. Também NÃO podem ser efetuadas despesas e pagamentos DEPOIS de vencida a data de vigência do contrato do projeto. 

ATENÇÃO!

Notas fiscais ou recibos com data anterior ao repasse dos recursos não serão aceitas, nem custeadas pelo Projeto. 

Em segundo lugar, recomendamos pesquisar o melhor preço e qualidade antes de fazer as compras e contratar serviços para a execução do projeto. Não será cobrado na prestação de contas documentos referentes ao processo de compra (cartas convite, orçamentos, etc.), somente deverão ser apresentados as notas fiscais e recibos..

Para a contratação dos serviços de Assistência Técnica/ATER, o procedimento deve ser como está descrito no Manual para Apresentação de Projetos, na parte que trata de ATER.

Recomendamos uma leitura atenta do Manual para Apresentação de Projetos, na parte que indica o que não pode ser pago com recursos do projeto.

13. Quem pode e quem não pode receber pagamentos pelo projeto?

Os pagamentos efetuados pela Instituição proponente podem ser feitos para pessoas físicas e para pessoas jurídicas.

· Pessoa física – é todo cidadão ou cidadã que presta algum tipo de serviço ou comercializa algum produto. Essa pessoa deverá estar registrada no Cadastro de Pessoa Física da Receita Federal, que lhe fornece o CPF. E também deve ter o Documento de identidade (RG).

· Pessoa jurídica - é o nome dado a uma instituição que resultou da reunião de uma ou mais pessoas físicas para alcançar um determinado objetivo. Para ser considerada uma Pessoa Jurídica, a instituição deve se registrar no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, que lhe fornecerá um número de identificação.  Exemplos de pessoas jurídicas: associações indígenas, cooperativas, fundações, sindicatos, casa de ferragens, empresas de assistência técnica, supermercados, empresas e lojas em geral.

ATENÇÃO!!!

NÃO PODEM receber pagamentos com recursos do Projeto pessoas físicas que sejam DIRIGENTES (MEMBROS DA DIRETORIA E CONSELHOS) DA INSTITUIÇÃO PROPONENTE; não pode ser pago COORDENADOR do projeto (deve ser contrapartida da comunidade) ou outros membros da comunidade que sejam caracterizados como  BENEFICIÁRIOS do projeto;  E SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS, ESTADUAIS E MUNICIPAIS.

14. Como comprovar os pagamentos?

TODOS os pagamentos, seja para pessoas físicas, seja para pessoas jurídicas, DEVERÃO SER COMPROVADOS, obrigatoriamente, qualquer que seja o seu valor.

Como comprovar pagamentos para pessoas jurídicas?

Os pagamentos efetuados a pessoas jurídicas devem ser comprovados com nota  fiscal ou cupom fiscal, de acordo com os seguintes procedimentos:

· As notas fiscais ou cupons fiscais devem trazer: a data, o produto adquirido,o valor que foi pago por unidade e o valor total. 

· As notas ou cupons fiscais não podem conter rasuras (erros, riscos). 

· As notas devem ser emitidas em nome da instituição que assinou o Memorando de Entendimento (proponente).

· Devem ser quitadas pela empresa, com carimbo de “recebemos” ou “pago”:

ATENÇÃO: notas fiscais fora do prazo de validade previsto no talão de notas não têm valor legal e, por isso, a Carteira Indígena não pode aceitá-las. Por isso, é MUITO IMPORTANTE VERIFICAR SE A DATA LIMITE PARA EMISSÃO DA NOTA NÃO ESTÁ VENCIDA. Antes de fazer o pagamento e efetuar a compra, verifique o prazo de validade e, se estiver vencido, EXIJA uma nota fiscal dentro do prazo válido.

IMPORTANTE!  Caso seja impossível a comprovação da despesa por meio de nota fiscal, utilize um recibo, com todas as informações necessárias sobre a despesa ou compra efetuada e, no Relatório Financeiro, explique os motivos pelos quais não foi emitida a Nota Fiscal. 

Como comprovar pagamentos para pessoas físicas?

Os pagamentos efetuados a pessoas físicas que prestarem serviços ou fornecerem materiais ao projeto devem ser comprovados com RECIBOS:

O recibo não pode ter rasuras. Se no momento de sua emissão for verificado algum erro, deve ser feito um novo recibo. Recibos com rasuras não têm validade e, por isso, não serão aceitos como comprovantes da despesa efetuada.

O que deve constar dos recibos? 

a) O nome completo do prestador de serviço, o número do seu CPF e RG (carteira de identidade) especificando o órgão emissor e o Estado da Federação; 

b) A descrição detalhada dos serviços que foram prestados e o período em que foram realizados (por exemplo: “serviço de carpinteiro na construção do estábulo, no período de 20/08/05 a 25/08/2005, totalizando 40 horas trabalhadas”)

c) O nome da organização que está pagando pelo serviço, ou seja, a instituição proponente. 

Ver modelo de Recibo no Anexo II.

Como fazer recibos para despesas com veículos?

Além das normas já explicadas acima, os recibos para despesas realizadas com veículos (transporte de pessoas e fretes), devem discriminar: 

i) o motivo da contratação do serviço; 

ii) o tipo e a marca do veículo; 

iii) o número da placa, com o estado respectivo; 

iv) a distância percorrida. 

Exemplo: “transporte de indígenas para reunião sobre a execução do projeto, em um automóvel marca gol placa JDI 5676 Pernambuco, percorrida uma distância de 40 km de ida e mais 40 km de volta”. 

Como proceder para pagar pessoas físicas que não possuem CPF?

A pessoa que prestou o serviço deverá assinar o recibo, diante de duas testemunhas que tenham CPF.  Deve constar deste recibo: a assinatura da pessoa que prestou o serviço e as assinaturas e os números dos CPFs das duas testemunhas.

Como proceder para fazer pagamentos a pessoas com dificuldades para assinar recibos?

Se a pessoa que prestou o serviço tiver dificuldades para assinar o recibo, ela deve colocar sua impressão digital e registrar o número do seu CPF e da sua Identidade.

MUITO IMPORTANTE!!!

Os recibos e notas fiscais originais devem ser carimbados e assinados pelo responsável da Instituição, atestando que a despesa foi realmente realizada. Quando houver um responsável pela execução financeira do projeto ele também poderá assinar esses recibos e notas fiscais. 

Sugerimos que a proponente faça um carimbo de atesto para facilitar este procedimento. Este carimbo deve conter a frase: “recursos provenientes do Projeto BRA 08/012”  (ou 00/022, verificar no Memorando de Entendimento)

Ver modelo de Carimbo de Atesto no anexo III.

15. Como prestar contas dos 10% do valor do projeto destinados para atividades de apoio à sua execução?

A proponente deverá prestar contas desses recursos, separadamente do restante dos gastos efetuados com as atividades realizadas e com a assistência técnica e deverá anexar os devidos comprovantes (recibos e notas fiscais).


Os gastos somente serão aprovados se constarem do orçamento do projeto, salvo  nos casos de autorização prévia da Carteira Indígena para alterações.

Que tipo de despesa pode ser efetuada com os recursos destinados ao apoio à execução dos projetos?

Despesas que podem ser efetuadas:

· Diárias e passagens para atividades do projeto;

· Despesas com correios, impressão de fotografias e relatórios, material de consumo para organização dos documentos do projeto; talão de recibos;

· Equipamentos necessários ao registro das atividades e à gestão do projeto, tais como câmara fotográfica, computador, impressora.

· Gastos com a divulgação das ações e eventos realizados pelo projeto (nestes casos é obrigatório citar o apoio do MMA e do MDS);

· Despesas decorrentes das compras;

· Infra-estrutura da associação, caso esta necessite.

Despesas que não podem ser efetuadas:

· Pagamento de salários para membros da instituição proponente;

· Gastos com despesas de rotina da instituição proponente (contas de água, energia, gastos com segurança da sede, dentre outras);

· Pagamento de taxas relativas à situação legal da proponente e similares.

Qualquer dúvida sobre o que pode ou não ser comprado ou pago com estes recursos deverá ser comunicada, antes da compra ou do pagamento, à equipe técnica da Carteira Indígena.

16. Dinheiro parado? Nem pensar!


Enquanto  não forem empregados para as despesas com o projeto, os recursos poderão ser aplicados, em:

· em caderneta de poupança de instituição financeira pública  federal, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês; e

· em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou  operação de mercado aberto lastreada em título da dívida pública,  quando sua utilização estiver prevista para prazos menores; 


Os rendimentos das aplicações financeiras serão obrigatoriamente  aplicados nas atividades do projeto, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas  exigidas para os recursos recebidos pelo projeto; 


As receitas oriundas dos rendimentos da aplicação no  mercado financeiro não poderão ser computadas como contrapartida das comunidades ou da proponente. A proponente deverá prestar contas desses recursos, separadamente do restante dos gastos efetuados com as atividades realizadas e com a assistência técnica e deverá anexar os devidos comprovantes (recibos e notas fiscais).

DICAS E LEMBRETES IMPORTANTES SOBRE A EXECUÇÃO DO PROJETO E ELABORAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

1. Garantir a participação da comunidade executora nas atividades e nas decisões relativas ao Projeto, cuidando para registrar o que foi decidido e fazer as listas de presenças das reuniões realizadas.    

2. Organizar documentos e registrar as atividades realizadas: para facilitar a elaboração da Prestação de Contas é muito importante que a instituição proponente se organize para registrar e guardar todos os documentos referentes ao Projeto executado com os recursos da Carteira. Esta documentação pode ser guardada em uma pasta, abrindo-se uma para cada tipo de registro (notas e recibos, atas, fotos, etc.), ou mesmo em caixas de papelão. 

3. Anotar tudo: sugerimos que os responsáveis pela instituição proponente e o responsável pela execução do projeto na comunidade beneficiada MANTENHAM UM CADERNO SÓ PARA ANOTAÇÕES E REGISTROS de tudo o que for acontecendo durante a execução do projeto, com datas e outras informações. Desse modo, ficará bem mais fácil fazer os relatórios da Prestação de Contas.

3. Fotografar tudo: as fotos são essenciais para um bom Relatório de Prestação de Contas. Além de servir para compor uma história do projeto, elas são um importante meio de comprovação da sua execução. Assim, é bom fotografar o material comprado, as atividades realizadas pelas famílias e os resultados que forem sendo alcançados, passo a passo. As fotos devem ser acompanhadas de um breve relato do seu conteúdo, indicando o Resultado a que se refere no Projeto.

Exemplo: a foto de uma CASA DE FARINHA, deve trazer a legenda: “Casa de Farinha”, Resultado 1 “Produção de Farinha de Mandioca” do Projeto Produção Sustentável de Alimentos da Aldeia Verde Mata .

4. Anexar todos os documentos necessários.

5. Assinar e rubricar a Prestação de Contas: deverá ser assinada pelos responsáveis da organização proponente e da comunidade executora e todas as suas páginas devem ser rubricadas pelo responsável pela Instituição.

6. Preferencialmente, a Prestação de Contas deve ser enviada, também, em meio digital (diskete ou CD), para agilizar a análise dos técnicos e técnicas da Carteira Indígena.





DICAS E LEMBRETES IMPORTANTES SOBRE O RELATÓRIO FINANCEIRO

1. Anexar ao Relatório Financeiro uma cópia do extrato da conta bancária, do período que vai desde o depósito da primeira parcela até o último pagamento efetuado;

2. Anexar cópias de todos os comprovantes de gastos (Notas Fiscais, Faturas, Recibos, bilhetes de passagem);

3. Todas as notas fiscais e recibos devem ser atestados pela instituição proponente;

4. Todas as notas fiscais devem trazer o “recebido” da Empresa fornecedora, devidamente assinado.

5. Enviar apenas cópias das Notas Fiscais, Recibos, Extratos e outros comprovantes.  Os originais devem ser, obrigatoriamente, guardados pela Instituição proponente do Projeto, durante, pelo menos, 05 anos após a aprovação da prestação de contas.



ENDEREÇO PARA ENVIO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS:

Ministério do Meio Ambiente

Secretaria de Políticas para o Desenvolvimento Sustentável

Carteira Indígena

Esplanadas dos Ministérios Bloco B

CEP: 70.068-900 – Brasília/DF

Endereço eletrônico: carteira.indigena@mma.gov.br

Telefones: (61) 3317-1010 ou 3317-1049
FAX: (61) 3317-1048

 

ANEXO I

ROTEIRO PARA A ELABORAÇÃO

DO RELATÓRIO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS

(Relatórios Técnico e Financeiro)

1 - IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO

1.1 - TÍTULO DO PROJETO

1.2 - NUMERO DO PROCESSO:

1.3- NOME DA ORGANIZAÇÃO PROPONENTE:

1.4 - NOME DA COMUNIDADE EXECUTORA:

1.5 - ESTE RELATÓRIO SE REFERE A:

(   ) Prestação de Contas final de projeto até R$50.000. 

(   ) Prestação de Contas parcial referente à 1ª parcela de projetos acima de R$50.001.

(   ) Prestação de Contas final de projetos acima de R$50.000.

1.6 - Recursos Financeiros:

- Valor total do Projeto: __________________________

- Quantia recebida até o momento: ____________________

- Período a que se refere esta Prestação de Contas: 



 

2. RELATÓRIO TÉCNICO DE EXECUÇÃO (PARCIAL OU FINAL)

ATENÇÃO: 

O número de linhas para as respostas é apenas demonstrativo. Podem usar quantas linhas forem necessárias para fazer seu relatório!

2.1. A ASSOCIAÇÃO PROPONENTE PARTICIPOU DAS DECISÕES E DAS ATIVIDADES DURANTE A EXECUÇÃO DO PROJETO?

Descreva como se deu esta participação e o relacionamento entre a proponente e a comunidade: (Exemplo: como foi comunicada a chegada dos recursos; participação nas reuniões; prestações de contas; relação com o grupo ou comissão de responsáveis, na comunidade, pelo projeto; outros aspectos):

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

2.2. COMO SE DEU A PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE EXECUTORA  NA EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES DO PROJETO ?

Quantas famílias participaram das atividades? __________________

Quantas pessoas? ____________________________

Quantas pessoas se envolveram e participaram nas reuniões para tomar decisões sobre o andamento do projeto? _________________________

Descreva como se deu a participação destas pessoas e avalie se esta participação trouxe resultados positivos para a vida da comunidade: 

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Como foi o trabalho do grupo ou da comissão de responsáveis pelo projeto, escolhido pela Comunidade? 

________________________________________________________________________________________________________________________________________

Quais foram as principais dificuldades que este grupo encontrou para realizar seu trabalho?

_______________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Como este grupo avalia sua participação? (O que foi bom, o que foi ruim, sugestões de como melhorar):

_______________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Como a comunidade avalia o trabalho deste grupo ou comissão? (O que foi bom, o que foi ruim, sugestões de como melhorar):

_______________________________________________________________________________________________________________________________________________________

2.3. COMO FUNCIONOU, NESTE PERÍODO, A ASSISTÊNCIA TÉCNICA?

Informe quem a prestou ou está prestando e se a empresa ou pessoa responsável cumpriu ou está cumprindo os compromissos assumidos no Plano de Trabalho e no contrato ou outro instrumento de formalização dos serviços de ATER. Avalie se a assistência técnica prestada está sendo suficiente para a execução do projeto:

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Obs: Para projetos que não tiveram previsão de serviços de ATER (projetos com atividades tradicionais de domínio da comunidade indígena): avalie como foi a participação dos conhecedores tradicionais indígenas na execução do projeto e se a não solicitação de assistência técnica trouxe alguma dificuldade na sua execução:

___________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Lembrete: anexar cópias dos relatórios específicos de ATER, elaborados pelo técnico ou empresa contratada para prestar esse serviço.

2.4. O PROJETO REALIZOU AÇÕES DE CAPACITAÇÃO? 

Em caso positivo, informe as ações realizadas (objetivo, duração, número de participantes) e avalie como contribuíram para a execução do projeto: 

___________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Obs: anexar relatórios das ações de capacitação, elaborados pelos responsáveis.

2.5. O PROJETO REALIZOU OUTROS TIPOS DE EVENTO? 

Em caso positivo, informe os eventos realizados (objetivo, duração, número de participantes) e avalie como contribuíram para a execução do projeto: 

___________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

2.6. FOI NECESSÁRIO FAZER ALTERAÇÔES NAS ATIVIDADES PREVISTAS NO PROJETO?

Sim (    ) Não (    )

Caso as alterações tenham sido autorizadas pela Carteira Indígena, descreva brevemente quais itens foram alterados:

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Se as alterações não foram autorizadas previamente pela Carteira Indígena, descreva quais itens foram alterados e justifique cada uma das alterações:

_________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

2.7. QUAIS FORAM AS PRINCIPAIS DIFICULDADES ENCONTRADAS NA REALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES? 

___________________________________________________________________________

2.8. ESSAS DIFICULDADES FORAM SUPERADAS? Sim (  )  Não (  )

Caso positivo, expliquem como:

_______________________________________________________________________________________________________________________________________________________

2.9. OS RESULTADOS PREVISTOS NO PROJETO (PARCIAIS OU FINAIS) FORAM ALCANÇADOS?

(   ) plenamente

(   ) quase plenamente

(   ) parcialmente

(   ) os resultados não foram alcançados

Aqui, é importante descrever os resultados previstos no projeto (e que estão descritos no contrato assinado) e os indicadores que foram pensados para ajudar a avaliar e medir o alcance dos resultados. Colocar um por um e explicar cada um deles, se foram alcançados, quanto foi alcançado de cada um.

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

2.10. ALGUM RESULTADO PREVISTO PARA ESTA ETAPA (PARCIAL OU FINAL) NÃO FOI ALCANÇADO? POR QUE RAZÃO? O QUE SE PRETENDE AINDA FAZER PARA ALCANÇÁ-LO?














___________________________________________________________________________________________________________________________________________________

2.11. FORAM CONSEGUIDOS OUTROS AVANÇOS OU MUDANÇAS POSITIVAS ALÉM DAQUELES PREVISTOS NOS OBJETIVOS E RESULTADOS ESPERADOS DO PROJETO?

(   ) sim

(   ) não

Em caso positivo, indique quais: 

_____________________________________________________________________________________________________________________________________________________

2.12. QUANTAS FAMÍLIAS O PROJETO PRETENDIA BENEFICIAR E QUANTAS ESTÁ BENEFICIANDO OU BENEFICIOU?

Informe o número de famílias previstas no Projeto: _______________________

Informe quantas famílias estão sendo ou foram realmente beneficiadas: _______________

Caso o Projeto não tenha beneficiado todas as famílias previstas, explique os motivos e avalie as conseqüências deste fato para as famílias não beneficiadas e para a comunidade:

2.13. OS RESULTADOS ALCANÇADOS (PARCIAIS OU FINAIS) TROUXERAM MELHORIAS PARA A QUALIDADE DE VIDA E A SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL DA COMUNIDADE? TROUXERAM BENEFÍCIOS ECONÔMICOS PARA AS FAMILIAS PARTICIPANTES (geração ou aumento da renda para estas famílias)? 

Se sim, descreva quais melhorias e benefícios foram conquistadas com os resultados alcançados (Parciais ou Finais) do Projeto, comparando com a situação da comunidade antes da execução do projeto: 

Se não, informe os motivos e as providências que a comunidade pretende tomar ou está tomando para alcançar os benefícios esperados:

2.14. OS RESULTADOS ALCANÇADOS (PARCIAIS OU FINAIS) TROUXERAM BENEFÍCIOS PARA A VIDA SOCIAL NA COMUNIDADE, CONTRIBUINDO PARA FORTALECER AS AÇÕES E DECISÕES COLETIVAS? TROUXERAM ALGUM BENEFÍCIO PARA A VIDA CULTURAL DA COMUNIDADE (realização de rituais, recuperação de práticas ou saberes tradicionais, entre outros)? 

Se sim, informe quais foram estes benefícios e se eles modificaram para melhor a situação que a comunidade vivia antes da execução do projeto: 

Se não, informe se a execução do Projeto trouxe algum prejuízo para a vida social da comunidade e que medidas estão sendo tomadas para superar estes prejuízos:

2.15. OS RESULTADOS ALCANÇADOS (PARCIAIS OU FINAIS) TROUXERAM MELHORIAS PARA O MEIO AMBIENTE DA TERRA INDÍGENA?

Se sim, descreva essas melhorias (parciais ou finais) e explique como elas estão contribuindo para melhorar ou preservar o meio ambiente da Terra Indígena, comparando com a situação existente antes da execução do projeto: 

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Se o projeto não previa este tipo de benefício, informe se as atividades foram executadas de maneira a preservar o meio ambiente e os recursos naturais da terra indígena:

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

2.16. OS RESULTADOS SOCIAIS, ECONÔMICOS, AMBIENTAIS E CULTURAIS GERADOS PELO PROJETO TERÃO CONTINUIDADE? (Esta pergunta deverá ser respondida apenas no Relatório FINAL de Prestação de Contas). 

Se sim, informe como as atividades produtivas, ou outras previstas, as obras executadas ou equipamentos adquiridos com os recursos do Projeto serão mantidos após o seu final: 

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Se não, informe porque razão os resultados alcançado não terão continuidade:

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

2.17. A COMUNIDADE CONTARÁ COM APOIO DA PROPONENTE OU DE OUTRAS INSTITUIÇÕES PARCEIRAS PARA DAR CONTINUIDADE E SUSTENTABILIDADE ÀS ATIVIDADES EXECUTADAS PELO PROJETO? (Esta pergunta deverá ser respondida apenas no Relatório FINAL de Prestação de Contas). 

Se Sim, informe quais instituições darão esse apoio e de que maneira:

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

2.18. O QUE A COMUNIDADE CONSIDERA QUE FOI A MUDANÇA MAIS IMPORTANTE QUE ESTE PROJETO TROUXE, ATÉ O MOMENTO?

_______________________________________________________________________________________________________________________________________________________

2.19. QUAL FOI OU QUAIS FORAM OS PRINCIPAIS APRENDIZADOS QUE A COMUNIDADE TIROU DESTA EXPERIÊNCIA DE EXECUTAR O PROJETO?

_______________________________________________________________________________________________________________________________________________________

2.20. AVALIAÇÃO

Neste item, solicitamos que os procedimentos relativos à execução técnica do projeto sejam avaliados, com a descrição dos pontos positivos e negativos, e observações e sugestões da comunidade executora e da proponente, para que possamos aperfeiçoar nossos procedimentos e melhorar o nosso atendimento. Use quantas linhas forem necessárias.

__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Local e Data: 

Nome do Representante da Proponente: __________________________________

Assinatura:  ___________________________________________

Nomes dos Responsáveis na Comunidade Executora: _________________________

Assinaturas: ______________________________________

3. RELATÓRIO FINANCEIRO

3.1. QUAIS OS PAGAMENTOS EFETUADOS COM RECURSOS DO PROJETO?

 (Não incluir despesas relativas aos recursos para apoio à execução do projeto)

A resposta a esta pergunta deve ser dada na Tabela 1. “Relação das Despesas Efetuadas” (Ver modelo preenchido no Anexo V):

RELAÇÃO DAS DESPESAS EFETUADAS

Data da Despesa
Elemento

de Despesa
Tipo de Comprovante

(Nota Fiscal ou Recibo)
Informações sobre o comprovante
Descrição

da Despesa 
Valor em R$

































Total Gasto


ATENÇÃO: verifique no Anexo VII o que pode ser incluído em cada elemento de despesa.

3.2.  QUAL O TOTAL DOS GASTOS POR ELEMENTOS DE DESPESA? 

A resposta a esta pergunta deve ser dada, abaixo, na Tabela 2. “Relatório Consolidado das Despesas Efetuadas”, somando-se os gastos com os mesmos elementos de despesa, registrados na tabela anterior (Relação das Despesas Efetuadas): 

RELATÓRIO CONSOLIDADO DAS DESPESAS EFETUADAS 

(Veja exemplo deste quadro preenchido no anexo VI deste Manual)

Elemento de Despesa
Recursos Recebidos
Recursos Gastos

Material de Consumo



Passagens e despesas de locomoção



Serviço de Terceiros Pessoa Física 



Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica



Obras



Equipamento



TOTAL 



3.3. HOUVE SOBRA DE RECURSOS, APÓS O TÉRMINO DO PROJETO?

Em caso positivo, informe o valor:

____________________________________________________________________

3.4. QUAIS AS DESPESAS EFETUADAS PELA PROPONENTE COM OS RECURSOS PARA APOIO À EXECUÇÃO DO PROJETO (10% do valor total)?

Para responder a esta pergunta preencher a mesma Tabela do item 3.1. “Relação das Despesas Efetuadas”.

3.5. HOUVE ALTERAÇÃO NO ORÇAMENTO DO PROJETO SEM AUTORIZAÇÃO PRÉVIA DA CARTEIRA INDÍGENA?

Se houve alteração, informe quais foram e justifique:

4. AVALIAÇÃO

Neste item, solicitamos que os procedimentos relativos à execução financeira dos recursos sejam avaliados, com a descrição dos pontos positivos e negativos e recomendações e sugestões da comunidade executora e da proponente, para que possamos aperfeiçoar nossos procedimentos e melhorar o nosso atendimento:

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

Local e Data: 

Nome do Representante da Proponente: __________________________________

Assinatura:  ___________________________________________

Nomes dos Responsáveis na Comunidade Executora: _________________________

Assinaturas: ______________________________________

ANEXO II

MODELO DE CARIMBO DE ATESTO

Atesto que os serviços/materiais descritos neste recibo/nota foram utilizados no Projeto Vida Sustentável, Memorando de Entendimento Nº ..............

Em ____/_____/____

Assinatura do responsável: ​​​​​​​​​​______________________

Nome do responsável:

Nome da instituição proponente:

Recursos provenientes do BRA – 08/012 (ou 00/022, verificar no Memorando de Entendimento)

Carteira Indígena

ANEXO III

MODELO DE RECIBO


Recebi da Associação de Produtores Indígenas, situada à rua Verde, nº 05, cidade de Buíque, estado de Pernambuco, a importância de R$ 1.500,00 referente à prestação de assistência técnica, no período de 12/03/06 a 12/06/06, atividade prevista no  Memorando de Entendimento Nº 47/057, para a execução do Projeto Vida Sustentável.

Por ser verdade, firmo o presente recibo.

Buíque, 15 de Junho de 2006 

Nome Completo:




CPF: ................................... RG: ...................... Órgão Expedidor:.............

__________________________

Assinatura ou impressão digital

Testemunhas:

_________________                                                            __________________        

Assinatura                                                                                   Assinatura

Nome:                                                                                  Nome:

RG:                                                                                       RG:

   CPF:                                                                                     CPF: 

ATENÇÃO: as testemunhas só serão necessárias se o prestador de serviços ou fornecedor não souber assinar o seu nome. 

ANEXO IV

MODELO DE TERMO DE RESPONSABILIDADE DE BENS MÓVEIS

MMA
TERMO DE RESPONSABILIDADE DE BENS MÓVEIS EM USO

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD

Projeto BRA 08/012 (ou 00/022, verificar no Memorando de Entendimento)

Carteira Indígena

Dados do Equipamento

Especificação do Bem
No de Série




Dados do Responsável

Nome


CPF
RG
Telefone p/ contato (  )

Compromissos

O equipamento deverá ser mantido em perfeitas condições de uso e conservação, não podendo ser transferido fisicamente sem um comunicado e “de acordo” prévio da Coordenação do Projeto.

Data de Recebimento
Assinatura do Responsável

ANEXO V

 EXEMPLO DE PREENCHIMENTO DA TABELA “RELAÇÃO DOS GASTOS EFETUADOS”

Data
Elemento de Despesa
Tipo de Comprovante
Nº do comprovante e origem (Pessoa Física ou Jurídica)
Descrição do Gasto
Valor em R$

28/05/05
Material de Consumo
Nota Fiscal
Nº 05231 – Cerealista ABC
54 Kilos de semente de milho
4.500,00

30/05/05
Material de Consumo
Nota Fiscal
Nº 254 – Distribuidora XXX Ltda.
570 Kilos de Arroz e 50 sacos de Adubo
4.500,00

02/06/05
Serviço de Terceiro

Pessoa Física
Recibo
Luiz Antônio da Silva


Pagamento de 30 horas aulas de capacitação em aprimoramento do artesanato 
2.925,00

02/07/05
Serviços de Terceiros Pessoa Física
Recibo
Maria Rita Pereira
Serviços de cozinha durante 3 dias de oficina, perfazendo um total de 12 horas de trabalho
75,00

10/06/05
Equipamento
Nota Fiscal
Nº 7019557 –  Máquinas Ltda.
Forno pra queima de cerâmica
3.000,000

20/08/05
Obras
Nota Fiscal
Nº 22211- Construções Ltda.
Construção de barracão para produção de artesanato
5.000,00

15/09/05
Assistência Técnica – Pessoa Jurídica
Nota Fiscal
Nº 81923355 – Agroecologia Ltda
Assistência técnica para plantio de agrofloresta
5.000,00





Total Gasto
25.000,00





Total Recebido
25.000,00





Saldo
0,00

ANEXO VI

EXEMPLO DE PREENCHIMENTO DA TABELA

 “RELATÓRIO FINANCEIRO CONSOLIDADO”

Elemento de Despesa
Recursos Recebidos
Recursos Gastos

Material de Consumo
9.000,00
9.000,00

Passagens e despesas de locomoção
---
--

Serviço de Terceiro Pessoa Física 
3.000,00
3.000,00

Serviço de Terceiro Pessoa Jurídica
5.000,00
5.000,00

Obras
5.000,00
5.000,00

Equipamento
3.000,00
3.000,00

TOTAL 
25.000,00
25.000,00

ANEXO VII

ELEMENTOS DE DESPESA

· Material de consumo: despesas com todo material que se gasta ou que se desgasta mais rapidamente, durante as atividades do projeto. Exemplos: sementes, mudas, ramas de mandioca, adubo, arame, linha, enxadas, combustível, alimentos, filmes para máquina fotográfica.

· Passagens e despesa de locomoção: gastos com deslocamentos para ir de um lugar a outro. Exemplos: passagens de ônibus, frete de barco ou caminhão, táxi.

· Serviços de terceiros pessoa física: pagamento por serviços eventuais que o projeto contrata. Exemplos: cozinheira, técnico em eletricidade, professora que ministrou cursos de capacitação.

· Serviços de terceiros pessoa jurídica: pagamento de serviços realizados por empresas. Exemplos: empresa contratada para realizar obras ou parte delas; empresa contratada para realizar serviços de eletricidade ou prestar assistência técnica.  

· Diária: gastos realizados durante viagens para atividades fora da comunidade onde o projeto está sendo executado. Exemplos: hospedagem em hotéis e alimentação;

· Obras: gastos com construção, inclusive reformas.

· Equipamentos: despesas com bens móveis permanentes adquiridos para atividades do Projeto. Exemplos: máquinas de costura, motor, barco, veículos, máquina fotográfica, computador, impressora.

ENDEREÇO PARA ENVIO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS:

Ministério do Meio Ambiente

Secretaria de Extrativismo e Desenvolvimento Rural Sustentável

Carteira Indígena

Esplanadas dos Ministérios Bloco B

CEP: 70.068-900 – Brasília/DF

Endereço eletrônico: carteira.indigena@mma.gov.br

Telefones: (61) 3317-1010 ou 3317-1049
FAX: (61) 3317-1048
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